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Número 668 Brasília, 24 de abril de 2020.

PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO PUIL  372-SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  11/03/2020,  DJe
27/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Código  de  trânsito  brasileiro.  Auto  de  infração.
Notificação.  Obrigatoriedade.  Remessa  postal.  Aviso  de
recebimento.  Desnecessidade.  Previsão  legal.
Inexistência.

DESTAQUE

É  obrigatória  a  comprovação  do  envio  da  notificação  da  autuação  e  da  imposição  da
penalidade  de  trânsito,  mas  não  se  exige  que  sejam  acompanhadas  de  aviso  de  recebimento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Em observância ao princípio insculpido no art. 5º, LV, da Constituição Federal, o Código de
Trânsito  Brasileiro  determina  que  a  autoridade  de  trânsito  deve  expedir  a  notificação  do
cometimento da infração no prazo de até 30 (trinta) dias,  caso o condutor não seja cientificado no
local  do  flagrante,  para  fins  de  defesa  prévia  (arts.  280,  VI,  e  281  do  CTB),  bem  como  acerca  da
imposição  da  penalidade  e  do  prazo  para  a  interposição  de  recurso  ou  recolhimento  do  valor  da
multa  (art.  282  do  CTB).

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28PUIL.clas.+e+%40num%3D%22372%22%29+ou+%28PUIL+adj+%22372%22%29.suce.&O=JT


    

 

Destaca-se  que  a  legislação  especial  é  imperativa  quanto  à  necessidade  de  garantir  a
ciência  do  infrator  ou  do  responsável  pelo  veículo  da  aplicação  da  penalidade,  seja  por  remessa
postal  (telegrama,  sedex,  cartas  simples  ou  registrada)  ou  por  "qualquer  outro  meio  tecnológico
hábil"  que  assegure  o  seu  conhecimento,  mas  não  obriga  ao  órgão  de  trânsito  à  expedição  da
notificação  mediante  Aviso  de  Recebimento  (AR).

Se o CTB reputa válidas as notificações por remessa postal, sem explicitar a forma de sua
realização,  tampouco  o  CONTRAN  o  faz.  Não  há  como  atribuir  à  Administração  Pública  uma
obrigação não prevista  em lei  ou,  sequer,  em ato normativo,  sob pena de ofensa aos  princípios  da
legalidade,  da  separação  dos  poderes  e  da  proporcionalidade,  considerando  o  alto  custo  da  carta
com  AR  e,  por  conseguinte,  a  oneração  dos  cofres  públicos.

O envio da notificação, por carta simples ou registrada, satisfaz a formalidade legal, assim
não há se falar em ofensa ao contraditório e à ampla defesa no âmbito do processo administrativo,
até porque, se houver falha nas notificações, o art.  28 da Resolução n. 619/2016 do Contran prevê
que "a autoridade de trânsito poderá refazer o ato, observados os prazos prescricionais".

PROCESSO MS 19.070-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel.
Acd.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,  por  maioria,
julgado  em  12/02/2020,  DJe  27/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Ato  de  anistia.  Violação  do  art.  8º  do  ADCT.  Anulação.
Decadência.  Inexistência.  Revisão  de  entendimento  do
STJ.  Aplicação  da  orientação  firmada  pelo  STF  sob  o
regime  da  repercussão  geral.  Tema  n.  839/STF.

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201201767367&dt_publicacao=27/03/2020
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4585518&numeroProcesso=817338&classeProcesso=RE&numeroTema=839


DESTAQUE

É possível a anulação do ato de anistia pela Administração Pública, evidenciada a violação
direta  do  art.  8º  do  ADCT,  mesmo  quando  decorrido  o  prazo  decadencial  contido  na  Lei  n.
9.784/1999.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  817.338,  submetido  ao  rito  da
repercussão geral, definiu a tese segundo a qual "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a
Administração  Pública  rever  os  atos  de  concessão  de  anistia  a  cabos  da  Aeronáutica  com
fundamento  na  Portaria  n.  1.104/1964,  quando  comprovada  a  ausência  de  ato  com  motivação
exclusivamente  política,  assegurando-se  ao  anistiado,  em  procedimento  administrativo,  o  devido
processo  legal  e  a  não  devolução  das  verbas  já  recebidas"  (Tema  n.  839/STF).

Assim,  seguindo  a  orientação  do  STF,  ocorrendo  violação  direta  do  art.  8º  do  ADCT,  é
possível a anulação do ato de anistia pela Administração Pública, mesmo quando decorrido o prazo
decadencial contido na Lei n. 9.784/1999.

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4585518&numeroProcesso=817338&classeProcesso=RE&numeroTema=839


 

SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO REsp 1.799.343-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino,
Rel.  Acd.  Min.  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  por
maioria,  julgado  em  11/03/2020,  DJe  18/03/2020.
(Tema  5)

RAMO DO DIREITO DIREITO  CONSTITUCIONAL,  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL  E  DO  TRABALHO

TEMA Plano  de  saúde  coletivo.  Modalidade  autogestão
empresarial.  Competência  da  Justiça  comum.  Instituído
em  contrato  de  trabalho,  convenção  ou  acordo  coletivo.
Competência  da  Justiça  do  Trabalho.  Tema  5.

DESTAQUE

Compete  à  Justiça  comum  julgar  as  demandas  relativas  a  plano  de  saúde  de  autogestão
empresarial, exceto quando o benefício for instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo
coletivo,  hipótese em que a competência será da Justiça do Trabalho,  ainda que figure como parte
trabalhador aposentado ou dependente do trabalhador.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No julgamento do CC 157.664/SP (DJe de 25.05.2018),  instaurado em ação de obrigação
de fazer, na qual se pleiteava a manutenção de beneficiário de plano de saúde coletivo nas mesmas
condições de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho,  a  Segunda Seção declarou a
competência da Justiça comum para o processamento e  julgamento da demanda.

Entendeu,  de  um  lado,  que,  "se  a  demanda  é  movida  com  base  em  conflitos  próprios  da
relação  empregatícia  ou  do  pagamento  de  verbas  dela  decorrentes,  então  a  competência  para  seu
julgamento  será  da  Justiça  do  Trabalho,  de  acordo  com  o  art.  114,  IX,  da  CF/88";  de  outro  lado,
reconheceu  que,  "não  havendo  discussão  sobre  o  contrato  de  trabalho  nem  direitos  trabalhistas,
destaca-se a natureza eminentemente civil do pedido, o que atrai a competência da Justiça comum".

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221799343%22%29+ou+%28RESP+adj+%221799343%22%29.suce.&O=JT
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=5&cod_tema_final=5


    

 

Desse  modo,  a  jurisprudência  da  Segunda  Seção  reconhece  a  autonomia  da  saúde
suplementar  em  relação  ao  Direito  do  Trabalho,  tendo  em  vista  que  o  plano  de  saúde  coletivo
disponibilizado pelo empregador ao empregado não é considerado salário. A operadora de plano de
saúde de autogestão,  vinculada à instituição empregadora,  é  disciplinada no âmbito do sistema de
saúde suplementar, e o fundamento jurídico para avaliar a procedência ou improcedência do pedido
está estritamente vinculado à interpretação da Lei dos Planos de Saúde, o que evidencia a natureza
eminentemente civil da demanda.

Noutra  toada,  segundo  também  a  orientação  da  Seção,  a  competência  da  Justiça  do
Trabalho restringe-se às hipóteses em que o plano de saúde é de autogestão empresarial e instituído
por  meio  de  convenção coletiva  ou acordo coletivo de  trabalho (como sói  acontecer,  por  exemplo,
com  os  empregados  da  Petrobrás),  porque  tal  circunstância  vincula  o  benefício  ao  contrato
individual de trabalho e atrai  a incidência da regra insculpida no art.  1º da Lei n.  8.984/1995; nas
demais hipóteses,  entretanto,  a competência será da Justiça comum.

PROCESSO AgInt na ExSusp 198-PE, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze,
Segunda  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
17/03/2020,  DJe  20/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Exceção  de  suspeição.  Hipóteses  legais  previstas  no  art.
145  do  CPC/2015.  Rol  taxativo.  Interpretação  restritiva.
Alegações  que  não  se  amoldam  às  hipóteses  legais.

DESTAQUE

A  falha  procedimental  consubstanciada  na  publicação  antecipada  de  resultado  de
julgamento  que  havia  sido  adiado  não  gera  suspeição  do  relator.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  a  definir  se  a  publicação  antecipada  de  resultado  do  julgamento
que  havia  sido  adiado  enseja  a  suspeição  do  órgão  julgador.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AIESUSP.clas.+ou+%22AgInt+na+ExSusp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22198%22%29+ou+%28%28AIESUSP+ou+%22AgInt+na+ExSusp%22%29+adj+%22198%22%29.suce.&O=JT


Com  efeito,  a  exceção  de  suspeição  somente  é  admitida  nas  hipóteses  taxativamente
previstas,  conforme  estabelecido  no  art.  145  do  CPC/2015.

No caso, a excipiente não indicou nenhuma situação fática que, ao menos, se aproximasse
das  hipóteses  legais  de  suspeição.  Suas  alegações  demonstram  tão  somente  a  ocorrência  de  falha
procedimental,  que,  acaso  confirmada,  renderia  ensejo  à  cassação  do  acórdão  proferido  de  forma
viciada.  Contudo,  esse  fim  não  pode  ser  alcançado  por  meio  deste  incidente  processual.

Em  verdade,  pretende  a  excipiente  utilizar-se  da  via  da  exceção  de  suspeição  como
sucedâneo  recursal,  o  que  é  manifestamente  inviável  ante  a  total  ausência  de  respaldo  legal.

Por fim, é relevante ressaltar que as hipóteses taxativas de cabimento da exceção devem
ser  interpretadas  de  forma  restritiva,  sob  pena  de  comprometer  a  independência  funcional
assegurada  ao  magistrado  no  desempenho  de  suas  funções.



 

TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO REsp  1.849.120-SC,  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro,  Terceira
Seção,  por  maioria,  julgado  em  11/03/2020,  DJe
25/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Crime  contra  ordem  tributária.  Tributos  estaduais  ou
municipais.  Causa  de  aumento.  Art.  12,  I,  da  Lei  n.
8.137/1990. Caracterização de grave dano à coletividade.
Equivalência  a  créditos  prioritários  ou  grandes
devedores.

DESTAQUE

A majorante de grave dano à coletividade, tratando-se de tributos estaduais ou municipais,
é objetivamente aferível pela admissão na Fazenda local de crédito prioritário ou destacado (como
grande devedor).

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia cinge-se a saber qual parâmetro deve ser adotado para a aplicação da causa
de aumento prevista no art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990 para tributos estaduais ou municipais.

Para  aplicar  a  majorante  do  grave  dano  à  coletividade  em  relação  a  tributos  federais
adota-se, analogamente, para tributos federais o critério já administrativamente aceito na definição
de créditos prioritários, critério fixado pelo art. 14, caput, da Portaria n. 320/PGFN.

Tratando-se de tributos estaduais ou municipais, porém, o critério para caracterização do
grave  dano  à  coletividade  deve  ser,  por  equivalência,  aquele  definido  como  prioritário  ou  de
destacados  créditos  (grandes  devedores)  para  a  fazenda  local.

Destaca-se que tratando-se de crime, o dano tributário deve considerar todos acréscimos

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221849120%22%29+ou+%28RESP+adj+%221849120%22%29.suce.&O=JT


legais (juros, multa, etc.), pois incidentes obrigatoriamente pela falta de cumprimento da obrigação
legal de recolhimento adequado e tempestivo dos tributos.



 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.386.713-SC,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  10/03/2020,  DJe
25/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL,
DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Ex-combatente. Pensão por morte. Direito vedado à viúva
que  voltar  a  casar-se.  União  estável.  Condição  de
companheira.  Impedimento.

DESTAQUE

A definição de viuvez do art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 contempla a viúva de militar que
passa a conviver em união estável, após a óbito do beneficiário, mesmo sem contrair novas núpcias,
porquanto já constituída instituição familiar equiparável ao casamento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A questão aqui devolvida diz respeito ao direito de viúva perceber pensão especial de ex-
combatente (correspondente à  deixada por um segundo-tenente das Forças Armadas),  em face do
disposto no art.  2º,  V,  da Lei  n.  8.059/1990,  vigente ao tempo do óbito do instituidor.

A  referida  lei,  ao  dispor  sobre  a  pensão  especial  devida  aos  ex-combatentes  da  Segunda
Guerra Mundial e a seus dependentes, considera viúva "a mulher com quem o ex-combatente estava
casado quando falecera, e que não voltou a casar-se".

De  outro  lado,  em  atenção  ao  princípio  da  isonomia,  o  art.  226,  §  3º  da  Constituição
Federal  reconheceu  a  união  estável  como  entidade  familiar  e  estabeleceu  que  não  poderia  haver
discriminação  dos  companheiros  em  relação  aos  cônjuges.

A norma legal aqui tida por contrariada prevê que apenas a ex-esposa do militar falecido

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221386713%22%29+ou+%28RESP+adj+%221386713%22%29.suce.&O=JT


que contrair novas núpcias perderá a condição de viúva para perceber a pensão.

No  entanto,  da  mesma  maneira  que  não  pode  haver  discriminação  para  a  companheira
receber pensão ao lado da ex-esposa, à mingua de expressa previsão legal, a convivência marital não
convolada em núpcias  também pode servir  de obstáculo para viúva ser  beneficiada com a pensão,
embora silente a  norma acerca da união estável.

O fato de o preceito legal omitir a convivência em união estável não obsta a que tal status
venha a ser considerado. A interpretação expansiva para o bônus também permite o ônus. No caso
presente,  a  partir  do  momento  em  que  a  autora  passou  conviver  maritalmente  com  outra  pessoa,
deixou  de  atender  requisito  legal  para  a  percepção  da  pensão  almejada,  na  condição  de  viúva,
embora a dicção legal não se refira especificamente à união estável como óbice, mas apenas a novo
casamento.

Assim como a ausência de menção da união estável não mitiga o direito da companheira
ao pensionamento, o fato de o art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 citar apenas o novo casamento como
empecilho ao direito da viúva não exclui a companheira.



 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO AgInt  no  REsp  1.643.048-GO,  Rel.  Min.  Assusete
Magalhães,  Segunda  Turma,  por  unanimidade,  julgado
em  05/03/2020,  DJe  17/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Concurso público. Preterição de candidato. Prescrição do
direito  de  ação.  Lei  n.  7.144/1983.  Inaplicabilidade.
Decreto n. 20.910/1932. Prazo quinquenal. Termo a quo.
Nomeação de outro servidor.

DESTAQUE

Nos casos de preterição de candidato na nomeação em concurso público, o termo inicial do
prazo  prescricional  quinquenal  recai  na  data  em  que  foi  nomeado  outro  servidor  no  lugar  do
aprovado  no  certame.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  controvérsia  cinge-se  a  definir  acerca  do  prazo  prescricional  aplicável,  e  seu  termo  a
quo,  nos  casos  de  preterição  de  nomeação  de  candidato  aprovado  em  concurso  público.

De  início,  as  normas  previstas  na  Lei  n.  7.144/1983  aplicam-se  meramente  a  atos
concernentes ao concurso público, nos quais não se insere a preterição ao direito público subjetivo
de  nomeação  para  o  candidato  aprovado  e  classificado  dentro  do  número  de  vagas  ofertadas  no
edital  de  abertura,  hipótese  na  qual  aplica-se  o  prazo  prescricional  de  5  anos  do  Decreto  n.
20.910/1932

Ademais, havendo preterição de candidato em concurso público, o termo inicial do prazo
prescricional  recai  na  data  em que  foram nomeados  outros  servidores  no  lugar  dos  aprovados  na
disputa.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AIRESP.clas.+ou+%22AgInt+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221643048%22%29+ou+%28%28AIRESP+ou+%22AgInt+no+REsp%22%29+adj+%221643048%22%29.suce.&O=JT


 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.762.957-MG,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,  julgado
em  10/03/2020,  DJe  18/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Audiência  de  conciliação.  Não  comparecimento
injustificado.  Multa  por  ato  atentatório  à  dignidade  da
justiça.  Agravo  de  instrumento.  Não  cabimento.

DESTAQUE

Não cabe agravo de instrumento contra a  decisão que aplica  multa  por ato atentatório  à
dignidade da justiça  pelo não comparecimento à  audiência  de conciliação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O legislador de 2015, ao levar a efeito profunda reforma no regime processual e recursal,
notadamente no agravo de instrumento, pretendeu incrementar a fluidez e celeridade do processo.

Assim, ao se referir ao "mérito",  no inciso II do art.  1.015 do CPC, o legislador tratou das
questões  de  fundo,  ligadas  ao  pedido  formulado  pelas  partes  e  que  seriam  objeto  de  resolução
quando  da  prolação  da  sentença,  mas  que  acabam  por  ser  analisadas  antes,  na  via  interlocutória,
consubstanciando  as  conhecidas  sentenças  parciais  ou  julgamento  antecipado  parcial  de  mérito.

No  entanto,  a  decisão  que  aplica  a  multa  do  art.  334,  §  8º,  do  CPC,  à  parte  que  deixa  de
comparecer à audiência de conciliação, sem apresentar justificativa adequada, não há de ser incluída
no  inciso  II  do  art.  1.015  do  CPC  e,  se  assim  se  entendesse,  restaria  esvaziada  a  intenção  de
celeridade  do  legislador,  devolvendo-se  de  modo  imediato  questão  que  poderia  ser  revista
oportunamente  em  sede  de  apelação.

Ademais, a alegação de que haveria urgência no enfrentamento da decisão que fixa multa

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221762957%22%29+ou+%28RESP+adj+%221762957%22%29.suce.&O=JT


por ato atentatório à dignidade da justiça, tendo em vista a possibilidade de execução do valor a que
condenada a parte não se sustenta, uma vez que o §3º do art. 77 do CPC é bastante claro ao prever
que  a  multa  somente  será  inscrita  como  dívida  ativa  da  União  ou  do  Estado  após  o  trânsito  em
julgado  da  decisão  que  a  fixou.



 

    

QUINTA TURMA

PROCESSO RHC 56.128-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  10/03/2020,  DJe
26/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Porte  de  arma  branca.  Contravenção  penal.  Art.  19  do
Decreto-Lei  n.  3.688/1941.  Conduta  típica.

DESTAQUE

O porte de arma branca é conduta que permanece típica na Lei das Contravenções Penais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Como  cediço,  em  relação  às  armas  de  fogo,  o  art.  19  da  Lei  de  Contravenção  Penal  foi
tacitamente revogado pelo art. 10 da Lei n. 9.437/1997, que, por sua vez, também foi revogado pela
Lei n. 10.826/2003. Assim, o porte ilegal de arma de fogo caracteriza, atualmente, infração aos arts.
14 ou 16 do Estatuto do Desarmamento, conforme seja a arma permitida ou proibida.

Entrementes,  permaneceu  vigente  o  referido  dispositivo  do  Decreto-lei  n.  3.688/1941
quanto  ao  porte  de  outros  artefatos  letais,  como  as  armas  brancas.

Desse modo, a jurisprudência do STJ é firme no sentido da possibilidade de tipificação da
conduta  de  porte  de  arma  branca  como  contravenção  prevista  no  art.  19  do  Decreto-lei  n.
3.688/1941,  não  havendo  que  se  falar  em  violação  ao  princípio  da  intervenção  mínima  ou  da
legalidade

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RHC.clas.+e+%40num%3D%2256128%22%29+ou+%28RHC+adj+%2256128%22%29.suce.&O=JT


 

    

PROCESSO HC  556.629-RJ,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  03/03/2020,  DJe
23/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Roubo.  Dosimetria.  Arma  Branca.  Novatio  legis  in
mellius.  Lei  n.  13.654/2018.  Aplicabilidade  ao  fato
delituoso  em  análise.  Instrumento  de  crime  utilizado
para  a  valoração  da  pena  como  circunstância  judicial.
Pena-base  acima  do  mínimo  legal.  Possibilidade.

DESTAQUE

Nos  caso  em  que  se  aplica  a  Lei  n.  13.654/2018,  é  possível  a  valoração  do  emprego  de
arma  branca,  no  crime  de  roubo,  como  circunstância  judicial  desabonadora.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Após a revogação do inciso I do artigo 157 do CP pela Lei n. 13.654, de 23 de abril de 2018,
o  emprego  de  arma  branca  no  crime  de  roubo  deixou  de  ser  considerado  como  majorante,  a
justificar  o  incremento  da  reprimenda  na  terceira  fase  do  cálculo  dosimétrico,  sendo,  porém,
plenamente  possível  a  sua  valoração  como  circunstância  judicial  desabonadora.

Nesse sentido:  "[...]  embora o emprego de arma branca não se subsuma mais a  qualquer
uma  das  majorantes  do  crime  de  roubo,  pode  eventualmente  ser  valorado  como  circunstância
judicial  desabonadora  pelas  instâncias  ordinárias"  (AgRg  no  AREsp  n.  1.351.373/MG,  Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12.2.2019,  DJe  19.2.2019)".

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22556629%22%29+ou+%28HC+adj+%22556629%22%29.suce.&O=JT


 

PROCESSO AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1.499.912-SP,  Rel.  Min.  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
05/03/2020,  DJe  23/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Homicídio  culposo  na  direção  de  veículo  automotor.
Perda  do  controle  do  carro.  Atropelamento  na  calçada.
Causa especial de aumento de pena. Art.  302, § 1º,  II,  da
Lei n.  9.503/1997.

DESTAQUE

A  causa  de  aumento  prevista  no  art.  302,  §  1°,  II,  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  não
exige  que  o  agente  esteja  trafegando  na  calçada,  sendo  suficiente  que  o  ilícito  ocorra  nesse  local.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No presente caso, o recorrente transitava pela via pública e, ao efetuar manobra, perdeu o
controle do veículo subindo na calçada e atropelando as vítimas.

Alegou-se  que  a  causa  de  aumento  de  pena  deve  estar  dirigida  aos  casos  em  que  o
motorista  sabe  que,  transitando  pela  calçada,  deve  ter  maior  atenção  aos  pedestres,  e  se  não
aplicando àqueles em que, ao perder o controle do veículo na rua, termina por atingir pedestre na
calçada por mero infortúnio, cuja previsibilidade não era possível antever.

Ocorre  que,  sobre  o  tema,  a  doutrina  leciona  que  "o  aumento  previsto  no  art.  302,
parágrafo  único,  II,  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  será  aplicado  tanto  quando  o  agente  estiver
conduzindo  o  seu  veículo  pela  via  pública  e  perder  o  controle  do  veículo  automotor,  vindo  a
adentrar na calçada e atingir  a  vítima,  como quando estiver saindo de uma garagem ou efetuando
qualquer manobra e,  em razão de sua desatenção,  acabar por colher o pedestre".

Nesse  contexto,  a  norma  não  exige  que  o  agente  esteja  trafegando  na  calçada,  sendo
suficiente  que  o  ilícito  ocorra  nesse  local,  o  que  reveste  a  conduta  de  maior  reprovabilidade,  pois

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28ADRESP.clas.+ou+%22AgRg+nos+EDcl+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221499912%22%29+ou+%28%28ADRESP+ou+%22AgRg+nos+EDcl+no+REsp%22%29+adj+%221499912%22%29.suce.&O=JT


    

 

vem atingir o pedestre em lugar presumidamente seguro.

PROCESSO HC 492.964-MS,  Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  03/03/2020,  DJe
23/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Tribunal  do  Júri.  Pedido  de  desaforamento.  Art.  427  do
CPP.  Divulgação  dos  fatos  e  opinião  da  mídia.  Mera
presunção  de  parcialidade  dos  jurados.  Insuficiência.

DESTAQUE

A mera presunção de parcialidade dos jurados do Tribunal do Júri em razão da divulgação
dos  fatos  e  da  opinião  da  mídia  é  insuficiente  para  o  desaforamento  do  julgamento  para  outra
comarca.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso  o  impetrante  requereu  o  desaforamento  sob  o  argumento  de  que  há  manifesto
comprometimento da imparcialidade do Júri, pela ampla divulgação nos meios de comunicação, por
parte da acusação, da condenação do Paciente.

Nos termos do art. 427 do CPP, se o interesse da ordem pública o reclamar, ou se houver
dúvida  sobre  a  imparcialidade  do  júri  ou  a  segurança  pessoal  do  acusado,  o  Tribunal,  a
requerimento  do  Ministério  Público,  do  assistente,  do  querelante  ou  do  acusado  ou  mediante
representação  do  juiz  competente,  poderá  determinar  o  desaforamento  do  julgamento  para  outra
comarca  da  mesma  região,  onde  não  existam  aqueles  motivos,  preferindo-se  as  mais  próximas.

A  mera  presunção  de  parcialidade  dos  jurados  em  razão  da  divulgação  dos  fatos  e  da
opinião  da  mídia  é  insuficiente  para  o  deferimento  da  medida  excepcional  do  desaforamento  da
competência.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22492964%22%29+ou+%28HC+adj+%22492964%22%29.suce.&O=JT


    

 

PROCESSO REsp  1.795.962-SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  10/03/2020,  DJe
26/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Suspensão  condicional  do  processo.  Prática  da  conduta
descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Analogia com a
prática  de  contravenção  penal.  Causa  facultativa  de
revogação  do  benefício.  Aplicação  do  artigo  89,  §  4º,  da
Lei  n.  9.099/1995.  Proporcionalidade.

DESTAQUE

O processamento do réu pela prática da conduta descrita no art.  28 da Lei  de Drogas no
curso do período de prova deve ser considerado como causa de revogação facultativa da suspensão
condicional do processo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Em princípio,  ressalte-se que a conduta prevista no artigo 28 da Lei  n.  11.343/2006 não
foi  descriminalizada,  mas  apenas  despenalizada  pela  nova  Lei  de  Drogas,  razão  pela  qual  a  sua
prática  tem aptidão para  gerar  os  mesmos efeitos  secundários  que uma condenação por  qualquer
outro  crime  gera,  como  a  reincidência  e  a  revogação  obrigatória  da  suspensão  condicional  do
processo,  conforme  previsto  no  artigo  89,  §  3º,  da  Lei  n.  9.099/1995.

Todavia,  quanto  ao  crime  descrito  no  artigo  28  da  Lei  de  Drogas,  cumpre  destacar  que
importantes  ponderações  no  âmbito  desta  Corte  Superior  têm  sido  feitas  no  que  diz  respeito  aos
efeitos  que  uma  condenação  por  tal  delito  pode  gerar.

Em recente julgado deste Tribunal entendeu-se que "em face dos questionamentos acerca
da proporcionalidade do direito penal para o controle do consumo de drogas em prejuízo de outras
medidas de natureza extrapenal  relacionadas às políticas de redução de danos,  eventualmente até

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221795962%22%29+ou+%28RESP+adj+%221795962%22%29.suce.&O=JT


mais  severas  para  a  contenção  do  consumo  do  que  aquelas  previstas  atualmente,  o  prévio
apenamento por porte de droga para consumo próprio,  nos termos do artigo 28 da Lei  de Drogas,
não  deve  constituir  causa  geradora  de  reincidência"  (REsp  1.672.654/SP,  Rel.  Ministra  Maria
Thereza  de  Assis  Moura,  Sexta  Turma,  julgado  em  21/08/2018,  DJe  30/08/2018).

Nesse  sentido,  vem-se  entendendo  que  a  prévia  condenação  pela  prática  da  conduta
descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não configura reincidência e, assim não pode obstar, por si
só, a concessão de benefícios como a incidência da causa de redução de pena prevista no § 4º do art.
33 da mesma lei ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O principal fundamento para este entendimento toma por base uma comparação entre o
delito  do  artigo  28  da  Lei  de  Drogas  e  a  contravenção  penal,  concluindo-se  que,  uma  vez  que  a
contravenção  penal  (punível  com  pena  de  prisão  simples)  não  configura  a  reincidência,  revela-se
desproporcional considerar, para fins de reincidência, o prévio apenamento por posse de droga para
consumo  próprio  (que,  embora  seja  crime,  é  punido  apenas  com  advertência  sobre  os  efeitos  das
drogas, prestação de serviços à comunidade e medida educativa de comparecimento a programa ou
curso educativo, ou seja, medidas mais amenas).

Adotando-se  tal  premissa  mostra-se  desproporcional  que  o  mero  processamento  do  réu
pela prática do crime previsto no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 torne obrigatória a revogação da
suspensão  condicional  do  processo  (art.  89,  §  3º,  da  Lei  n.  9.099/1995),  enquanto  que  o
processamento  por  contravenção  penal  (que  tem  efeitos  primários  mais  deletérios)  ocasione  a
revogação  facultativa  (art.  89,  §  4º,  da  Lei  n.  9.099/1995).  Assim,  é  mais  razoável  que  o  fato  da
prática do crime previsto no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 seja analisado como causa facultativa
de revogação do benefício da suspensão condicional do processo, cabendo ao magistrado proceder
nos termos do § 4º do artigo 89 da Lei n. 9.099/2006 ou extinguir a punibilidade (art. 89, § 5º, da Lei
n. 9.099/1995), a partir da análise do cumprimento das obrigações impostas.



 

PROCESSO HC  543.279-SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
10/03/2020,  DJe  25/03/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO  PROCESSUAL  PENAL,  DIREITO  DA  CRIANÇA  E
DO  ADOLESCENTE

TEMA Internação  de  adolescente  gestante  ou  com  filho  em
amamentação.  Legalidade.  Gravidade  do  ato  infracional
praticado.  Condições  adequadas  de  cumprimento  da
medida  socioeducativa.

DESTAQUE

É legal a internação de adolescente gestante ou com o filho em amamentação, desde que
assegurada atenção integral  à sua saúde,  bem como as condições necessárias para que permaneça
com seu filho durante o período de amamentação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente,  anota-se  que  não  há  impeditivo  legal  para  a  internação  de  adolescente
gestante  ou  com  filho  em  amamentação,  desde  que  seja  garantida  atenção  integral  à  (espaço)  sua
saúde, além de asseguradas as condições necessárias para que a paciente permaneça com o seu filho
durante o período de amamentação (arts. 60 e 63 da Lei n. 12.594/2012 - SINASE).

Com  o  advento  da  Lei  n.  13.257/2016,  nomeada  Estatuto  da  Primeira  Infância,  o  rol  de
hipóteses em que é  permitida a  inserção da mãe em um regime de prisão domiciliar  foi  ampliado,
ficando evidente o compromisso do legislador com a proteção da criança e seu desenvolvimento nos
primeiros  anos  de  vida.  Ademais,  os  adolescentes  gozam  de  todos  os  direitos  fundamentais
inerentes à pessoa humana, de maneira que as garantias processuais asseguradas àquele que atingiu
a maioridade poderiam ser aplicadas aos menores infratores, em atenção ao disposto no art. 3º da
Lei n. 8.069/1990.

Assim, a gravidade do ato infracional praticado e as adequadas condições em que a medida
socioeducativa é cumprida, afastam a ilegalidade da aplicação da medida de internação.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22543279%22%29+ou+%28HC+adj+%22543279%22%29.suce.&O=JT



